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Prevalece na doutrina e jurisprudência o entendimento de que 
a obrigação de pagar as despesas de conservação da coisa comum possui 
natureza propter rem. 
Serpa Lopes ensina que a obrigação propter rem, ‘representa 
algo além do problema da distinção entre direitos reais e 
direitos pessoais’. E, por isso, o autor a ela se refere como 
‘obrigação real’. Desconhecida do direito romano, a obrigação 
propter rem é obra dos canonistas, situando-se, como ius ad 
rem, entre o ius in re (direito real) e a obligatio (direito 
pessoal). Ela reforça a situação do credor de coisa certa e, 
ainda segundo Serpa Lopes apresenta-se com os seguintes 
característicos: a) é sempre ligada a um direito real, do qual 
decorre. b) apesar da vinculação, ela mantém uma fisionomia 
autônoma; c) tem tipicidade, decorrente de sua 
acessoriedade com o direito real. 
Sem aderir integralmente à exposição de Serpa Lopes, o em. 
Caio Mário, na obra já citada, não deixa de reconhecer que a 
obrigação propter rem situa-se numa posição intermédia 
entre os direitos reais e os pessoais. Não é uma simples 
obrigação propriamente dita (obligatio), nem constitui um 
autêntico direito real (iur in re). Por isso, coloca-se ‘no plano 
de uma obrigação acessória mista’. Ou mais precisamente: 
‘(...) o direito que visa a uma prestação certa é de crédito e a 
obrigação respectiva é estrita. A obligatio propter rem 
somente encorpa-se quando é acessória a uma relação 
jurídica real ou se objetiva numa prestação devida ao titular 
real, nesta qualidade (ambulat cum domino)’. Em outras 
palavras, ‘ela é uma obrigação de caráter misto, na medida 
em que a prestação é exigida de uma pessoa determinada, 
mas ao mesmo tempo nasce de uma relação com a coisa’. 
Os encargos condominais são, pois, reputados, no entender de 
Caio Mário1, obligationes ad rem, isto é, débitos vinculados ao imóvel. Por 
tal razão, sustenta, que quem adquire uma unidade em edifício coletivo 
responde pelas dívidas do antecessor. 
                                                 
1 Instituições de Direito Civil, 4/140 – Caio Mário da Silva S. Pereira 
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Num ou noutro entendimento é iniludível que a obrigação está 
ligada a um direito real. 
Como conseqüência, a obrigação a que se imputa ao 
condômino para concorrer nas despesas do condomínio, recolhendo, nos 
prazos previstos na convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio, 
de acordo com o art. 12 da Lei 4.591/64, independe de sua vontade, mas 
de sua qualidade de titular de um direito real no momento da constituição 
da obrigação.  
Desta forma, havendo alienação do bem, haverá o adquirente 
de arcar com as obrigações que dele advém. 
Questão que surge intrincada à natureza jurídica dos encargos 
condominiais é saber se o ônus de pagar tais cotas é de responsabilidade 
do proprietário ou do promitente comprador quando a unidade condominal 
encontra-se prometida à venda, esteja a escritura de promessa registrada 
ou não. 
Ensina Eduardo Sócrates Castanheira Sarmento Filho2: 
A nosso ver, o entendimento de que a obrigação de pagar 
tais cotas é do proprietário (promitente-vendedor) em nome 
de quem a unidade está registrada na tábula registral, 
decorre, principalmente, da falsa idéia de que somente o 
proprietário é o sujeito passivo de uma obrigação propter 
rem. 
Como assevera Messineo, também os titulares de outros 
direitos reais, inclusive o possuidor, podem suportar o 
cumprimento de uma obrigação propter rem. 
Mas não é só. Igualmente contribui para isso o fato de que 
há uma resistência em se aceitar a idéia de que possa ser 
equiparado ao condômino o titular de um mero direito à 
aquisição. 
No entanto, a Lei n.º 4.591/64 possui regras específicas, 
sendo legítimo nesse sistema, equiparar ao condômino 
                                                 
2 RF, abril, maio, junho/99 
Seminário Jurídico : Condomínio 
 
 
Palestra proferida em São Paulo, 6.10.2000, 09:00h, Secovi-SP. 
3
também os promitentes- compradores ou qualquer outro 
titular de direito aquisitivos de uma unidade autônoma, que 
estão sujeitos a uma série de direitos e obrigações, como se 
vê da simples leitura dos art. 8º, 9º e 58 da lei antes 
mencionada. O § 4º do art. 12 da Lei de Condomínio e 
Incorporações, aliás, impõe aos promitentes-compradores, 
de modo expresso, o dever de pagar as despesas de 
conservação da coisa comum, confirmando aquilo que antes 
se disse, ou seja, que o promitente-comprador é equiparado 
ao condômino e, portanto, devedor da obrigação. 
Nesse sentido, veja-se a lição de J. Nascimento Franco: 
A lei n. 4591/64, que sistematizou as incorporações 
imobiliárias e os edifícios em condomínio, considera como 
‘condômino’ a pessoa que se vincula a uma unidade 
autônoma ainda em construção, o que mostra a flexibilidade 
do conceito de ‘condômino’ em tais negócios jurídicos. Por 
isso é que o art. 12 § 4º, define como responsáveis pelas 
despesas os proprietários, ou titulares de direito à aquisição 
das unidades. Essa expressão e análogas existem em 
diversas passagens da lei, tanto que o art. 3º declara, como 
condomínio de todos, os bens destinados ao uso comum dos 
proprietários, titulares de direito à aquisição da unidade dos 
ocupantes, o que é repetido nos arts. 8ª, 9º e § 2º do art. 
10; o caput do art. 10 proíbe a utilização a qualquer 
‘condômino’ alterar a fachada, enquanto o inciso III proíbe a 
utilização da unidade de forma nociva ao sossego, à 
salubridade e à segurança dos demais ‘condôminos’. É claro 
que este último vocábulo se refere não apenas aos 
proprietários, mas também aos ocupantes do edifício, sob 
pena de absurdamente se admitir que a lei tenha a intenção 
de resguardar o sossego apenas do morador que seja 
proprietário. 
Por fim, a nova redação do § único do art. 4º da Lei n.º 
4.591/64, põe uma pá de cal sobre o assunto, pois 
condiciona a venda ou a cessão de direitos sobre a unidade à 
comprovação pelo promitente-vendedor do pagamento das 
cotas condominiais, incidindo, a contrario sensu, que é do 
promitente-comprador a responsabilidade pelo pagamento 
dos débitos posteriores ao negócio jurídico, sendo 
absolutamente irrelevante o fato de não ser a promessa 
registrada no RGI. 
A intenção da lei é impor o encargo àquele que usufrui do 
imóvel, beneficiando-se de sua conservação e 
melhoramento, não sendo razoável imputá-lo ao promitente-
vendedor somente porque o bem permanece registrando em 
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seu nome, muito embora o comprador já esteja na posse da 
unidade. 
Obviamente, isto não significa que o promitente-comprador 
já possua o domínio, o que só correrá após o registro, mas é 
o suficiente para mover a ação em face do promitente-
comprador. 
Anote-se, ainda, que o acolhimento da tese de que a 
obrigação incumbe ao proprietário (promitente-vendedor) 
cria uma dificuldade insuperável para o credor: não sendo 
cumprida espontaneamente a obrigação e sendo o imóvel 
levado à praça, fatalmente o promitente-comprador, imitido 
na posse, irá opor embargos de terceiro à execução, na 
forma da Súmula n.º 84 do STJ, o que prejudicaria, 
sobremaneira, o condomínio. 
Na Argentina adota-se idêntica solução, como informa Carlos 
Diego Calvo, em Manual Prático de Propredad Horizontal, 
Buenos Aires, Editora Universidad, 1997, às páginas 119, 
asseverando que a alteração da legislação nesse sentido 
decorreu de construção pretoriana. 
Esta é a orientação mais recente manifesta pelo STJ, pela voz 
do em. Min. Aldir Passarinho Júnior: 
CIVIL. CONDOMÍNIO. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. COTAS EM 
ATRASO. COBRANÇA FEITA AO ANTIGO CONDÔMINO. IMÓVEL ALIENADO 
MEDIANTE CONTRATO NÃO REGISTRADO. VALORES RELATIVOS A 
PERÍODO POSTERIOR. RESPONSABILIDADE DOS ATUAIS CONDÔMINOS. 
LEI N. 4.591/64, ARTS. 4º, 9º E 12º, NA REDAÇÃO DA LEI N. 7.182/84. 
I. A inexistência de registro do título aquisitivo da unidade 
residencial não afasta a responsabilidade dos novos adquirentes pelo 
pagamento das cotas condominiais relativamente ao período posterior à 
compra, sendo indevida a cobrança feita ao antigo condômino, que deve 
ser exigido daqueles, contra os quais vinham, inclusive, sendo emitidas as 
guias de pagamento. 
II. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
III. Recurso improvido. Ação improcedente.  
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RESP 243968/SP; DJ: 26/06/2000, Rel. Min. ALDIR 
PASSARINHO JÚNIOR  
 
CIVIL - CONDOMÍNIO - COBRANÇA DE DESPESAS - MATÉRIA 
DE FATO. 
I - Se o condomínio efetivamente conhecia a alienação, 
emitindo os avisos de cobrança aos cuidados do compromissário-
comprador, nada justifica a propositura da demanda contra a proprietária 
primitiva, sem legitimidade passiva ad causam. 
II - Matéria de fato (Súmula 07 - STJ). 
III - Recurso não conhecido. RESP 239819/SP; DJ: 
18/09/2000, Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER  
 
CONDOMÍNIO. DESPESAS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE DE 
PARTE. 
- É o compromissário-comprador parte legítima para figurar no 
pólo passivo da ação de cobrança de despesas condominiais, ainda que 
não registrada no Cartório Imobiliário a promessa de venda e compra. 
Plena ciência, de resto, do Condomínio acerca da transferência 
operada pelo promitente-vendedor há muitos anos atrás. 
Recurso especial conhecido e provido. RESP 240280/SP; DJ: 
26/06/2000, Rel. Min. BARROS MONTEIRO  
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CONDOMÍNIO. DESPESAS COMUNS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
PROMITENTE VENDEDOR OU PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
POSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DE FATO. RECURSO PROVIDO. 
I - Na linha de precedente da Segunda Seção (EREsp 138.389-
MG, DJ: 13/9/99), a responsabilidade pelas despesas de condomínio pode 
recair tanto sobre o promitente vendedor quanto sobre o promissário 
comprador, dependendo das circunstâncias do caso concreto. 
II - Uma vez comprovada a posse e uso do imóvel pelo 
promissário comprador, sobre ele deve recair a responsabilidade pelas 
cotas de condomínio, independentemente do registro da promessa de 
compra e venda no Cartório de Imóveis. RESP 247288/MG; DJ: 
19/06/2000, Relator Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONDOMÍNIO. COBRANÇA DE 
TAXAS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PROMITENTE 
COMPRADOR. CONTRATO NÃO LEVADO A REGISTRO. 
A palavra “condômino”, contida no caput do art. 12 da Lei n. 
4.591/64 (quando diz que “cada condômino concorrerá nas despesas do 
condomínio”), pode ser eventualmente interpretada como sendo outra 
pessoa que não o proprietário em nome de quem a unidade autônoma 
esteja registrada no livro imobiliário. 
A despeito de ainda não ter sido registrado o contrato de 
promessa de compra e venda, cabe ao promitente comprador de unidade 
autônoma das obrigações respeitantes os encargos condominiais, quando 
já tenha recebido as chaves e passado a ter assim a disponibilidade da 
posse, do uso e do gozo da coisa. 
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Recurso não conhecido. RESP 200914/SP; DJ: 13/12/1999, 
Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA  
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONDOMÍNIO. DESPESAS 
COMUNS. LEGITIMIDADE PASSIVA. PROMITENTE COMPRADOR. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
REGISTRO. DESNECESSIDADE. VERIFICAÇÃO DE FATOS. REEXAME DE 
PROVA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
I - O promitente comprador é parte legítima para responder 
pelas despesas condominiais se a dívida se refere a período posterior à 
celebração do contrato de promessa de compra e venda, ainda que não 
registrado, havendo legitimidade do promitente vendedor somente se o 
débito cobrado se referir a data anterior à do contrato. 
II - O simples reexame de provas não enseja recurso especial 
(en. 7 da súmula/STJ), pelo que, não tendo o acórdão de origem fixado as 
circunstâncias de fato necessárias, é vedada a sua apreciação, nesta 
instância especial. RESP 201871/SP; DJ: 02/08/1999, Rel. Min. SALVIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA  
 
CONDOMÍNIO. Despesas. Ação de cobrança. Legitimidade 
passiva.  
- A ação de cobrança de quotas condominiais pode ser 
proposta tanto contra o proprietário como contra o promissário 
comprador, pois o interesse prevalente é o da coletividade de receber os 
recursos para o pagamento de despesas indispensáveis e inadiáveis, 
podendo o credor escolher, - entre aqueles que tenham uma relação 
jurídica vinculada ao imóvel (proprietário, possuidor, promissário 
comprador, etc.), - o que mais prontamente poderá cumprir com a 
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obrigação, ressalvado a este o direito regressivo contra quem entenda 
responsável. 
- Ação promovida contra o proprietário. 
Recurso conhecido, mas improvido. RESP 194481/SP; DJ: 
22/03/1999, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR   
CONDOMÍNIO. COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO PROMITENTE COMPRADOR. COMPROMISSO 
DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADO NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. E O 
PROMITENTE COMPRADOR PARTE LEGITIMA PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO DE AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS, MESMO 
QUE NÃO REGISTRADO NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS O COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RESP 
164774/SP; DJ: 08/06/1998, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO  
Condomínio. Despesas. Cobrança. Promitente comprador. 
Segundo o STJ, "É o promitente comprador responsável pelo pagamento 
de despesas condominiais, mesmo que não registrado no cartório de 
imóveis o compromisso de compra e venda" (REsp-119.624, DJ de 
2.8.99). Agravo desprovido. AGRESP 189922/SP; DJ: 19/06/2000, Rel. 
Min. NILSON NAVES  
Da mesma forma têm o enfiteuta, o fiduciário (detentor do 
domínio resolúvel), o cessionário de direitos aquisitivos e o arrematante 
legitimidade para figurarem no pólo passivo na ação de cobrança movida 
pelo condomínio, pois, são responsáveis pelo cumprimento da obrigação 
propter rem. 
Parte da doutrina, entretanto, questiona a legitimidade do 
usufrutuário para figurar no pólo passivo da ação de cobrança movida pelo 
condomínio, vez que, não possui o domínio ou qualquer direito aquisitivo. 
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Caio Mário,3 entretanto, ensina que ao “usufrutuário cabe 
pagar os encargos que pesam sobre a coisa usufruída tais como impostos, 
taxas, foros, pensões, despesas de condomínio, prêmios de seguro”  
Washington de Barros Monteiro4 assevera que ao usufrutuário 
cumpre: 
(...) efetuar a despesas ordinárias e comuns, a fim de que 
ela se mantenha em perfeito estado de conservação, 
fazendo consertos, pequenas reparações, em suma todos os 
dispêndios para evitar-lhe a deterioração ou remediar-lhe o 
desgaste. 
Nascimento Franco5, em monografia sobre o tema, mostra que 
o “vocábulo” condômino: 
(...) abrange também o usufrutuário, o nu-proprietário, o 
fiduciário, o compromissário comprador, o promitente 
cessionário de direito à compra, ou qualquer outro titular de 
direito à aquisição das unidade autônomas do edifício, 
conforme se infere do § 4º do art. 12 da Lei 4.591. 
Na esteira deste entendimento decidiu o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, entretanto, pela voz do em. Min. CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, a teor da seguinte ementa: 
Condomínio. Usufrutuário. Prescrição. Correção monetária. 
Precedentes da Corte. 
1. O usufrutuário responde pelo pagamento das cotas de 
condomínio.  
2. A prescrição é de vinte anos para a cobrança das cotas de 
condomínio. 
3. Prevista na convenção a forma de cobrança de correção 
monetária, nos mesmos termos previstos na Lei especial de regência, isto 
                                                 
3 Instituições de Direito Civil, Forense, 12ª ed., 1997, pág. 206 
4 Curso de Direito Civil, Direito das Coisas, 33ª ed., 1997, pág. 297 
5 Condomínio, RT, 1997, pág. 215 
Seminário Jurídico : Condomínio 
 
 
Palestra proferida em São Paulo, 6.10.2000, 09:00h, Secovi-SP. 
10
é, após o decurso de seis meses, a decisão que impõe a correção desde a 
data do vencimento está em desacordo com a lei e com a vontade dos 
condôminos. 
4. Os índices de correção monetária são aqueles oficiais, como 
já estipulado na jurisprudência da Corte, assim, no caso, o IPC e o INPC. 
5. Recurso especial conhecido e provido, em parte. RESP 
202618/SP; DJ: 27/03/2000, Rel.  
Definida a responsabilidade pelos encargos condominiais, 
importa registrar que o devedor que por eles responde, o faz, não só 
tendo como garantia a coisa, mas todo o seu patrimônio. 
Isto posto, urge definir quais são as despesas que constituem 
encargos condominiais. 
Segundo a classificação de Gabas são espécies de despesas do 
condomínio:6 
a) despesas com administração: são as que se destinam a 
cobrir gastos com a conservação e funcionamento do edifício, inclusive 
reparações nas partes comuns para manter-lhes as condições normais de 
segurança, conforto, etc; 
b) despesas com inovações: as que objetivam melhorar as 
condições de uso e gozo do prédio; 
c) fundo de reserva: destinado a cobrir despesas 
extraordinárias ou imprevistas, que refogem ao conceito normal de 
administração; 
                                                 
6 Gabas, Alberto Aníbal. Manual teórico-prático de propriedade horizontal, Hammurabi, 
1987, p.160 
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d) despesas decorrentes de atos dos condôminos: as que são 
efetuadas por um ou vários condôminos, na omissão do síndico, em casos 
especiais, como reparações urgentes no prédio. 
A esse elenco, acresce João Batista Lopes, as despesas com 
tributos e com o seguro do edifício. 
Responsabilidade pelos tributos: 
A lei vigente considera cada unidade autônoma como prédio 
isolado, cabendo a cada condômino, diretamente, pagar os tributos 
devidos. 
Tem-se discutido sobre a legitimidade de lançamento único da 
taxa de água e esgotos, abrangendo a totalidade do edifício. 
Para uns, lícito seria o lançamento único. 
Outros sustentam, que as contas de água devem ser objeto de 
lançamento individual, em nome de cada condômino. 
Configuração da responsabilidade do condômino 
Registre-se que a obrigação de pagar os encargos 
condominiais só decorre do fato de o condômino integrar o universo 
condominial, sendo irrelevante, inclusive, a circunstância de não haver 
assinado a convenção de condomínio. 
Outrossim, já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
no RESP 180838/SP; da lavra do em, Rel. Min. CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, publicado no DJ: 13/12/1999 que, como assentado 
em precedente da Corte, o: 
Registro da Convenção de Condomínio tem por finalidade 
precípua imprimir-lhe validade contra terceiros, não sendo 
requisito 'inter partes'. Por isso não pode o condômino sob 
este fundamento recusar-se a cumprir seus termos ou a 
pagar as taxas para sua manutenção.  
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Não tem apoio no direito autorizar que aquele que é 
beneficiado pela manutenção das áreas comuns deixe de 
pagar as despesas respectivas, prevista a incumbência da 
associação para esse fim. 
Responsabilidade do locatário X locador 
A Lei 8.245/91, no art. 22, inciso X, desse diploma, 
estabeleceu que o locador é obrigado a pagar as despesas extraordinárias 
de condomínio, assim consideradas aquelas não concernentes a gastos de 
rotina com a manutenção do edifício (obras de reformas, pintura das 
fachadas, indenizações trabalhistas, instalações de equipamento de 
segurança, despesas com decoração e paisagismo, constituição do fundo 
de reserva etc. 
Ao locatário tocam os pagamento das despesas ordinárias, isto 
é, as que forem necessárias à administração do condomínio (salários, 
encargos trabalhistas, consumo de água, esgoto, luz e força das áreas 
comuns, limpeza, conservação das instalações e equipamentos, inclusive 
elevadores, pequenos reparos nas instalações elétricas e hidráulicas etc.)  
Cláusula prevendo responsabilidade do locatário por despesas 
ordinárias e também extraordinárias é nula de pleno direito. 
Despesas empreendidas pelo condômino sponte sua 
Ao condômino, que às próprias expensas faz obras de 
conservação do edifício ou das coisa comuns, tem direito de reembolsar-
se às custas do condomínio para reaver o que despendeu. Para Carlos 
Maximiliano, esse direito não se altera ainda quando o dispêndio mostra-
se inútil, pelo advento de fatos posteriores em prevalência da regra: “non 
est versum, si non durat versum”. Para o mestre, relativamente à 
conservação da coisa comum, ilimitado é o direito de iniciativa do 
coproprietário. Clóvis Bevilacqua vê no condômino operoso um 
“negotiorum gestor” do condomínio, reafirmando a obrigação de que seja 
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ressarcido pelos demais, na razão daquilo que deviam despender, 
segundo o seu quinhão. 
 
Responsabilidade do adquirente por despesas não pagas pelo 
alienante de unidade autônoma. 
Estatui o art. 4º e parágrafo único da Lei 4.591, com a nova 
redação que lhe deu a Lei 7.182/84 
“A alienação de cada unidade, a transferência de direitos 
pertinentes à sua aquisição e a constituição de direitos reais sobre ela 
independerão do consentimento dos condôminos.” 
A prova da quitação das obrigações faz-se por meios de 
declaração do síndico e exibição dos recibos de pagamento, mas 
problemas particulares têm surgido, como mostram os autores J. 
Nascimento e Nisske Gondo7: 
Não obstante validade, quanto ao objetivo de assegurar ao 
condomínio o recebimento do débito do alienante por 
despesas de condomínio, a lei omitiu-se em regular a 
hipótese em que esses encargos deixaram de ser pagos por 
motivos que o devedor considerou relevantes, tais como 
irregularidades na aprovação de orçamentos das despesas, 
ilegalidade dessas despesas, abuso na imposição de multas 
impostas pelo síndico, etc. E isso pode perfeitamente 
ocorrer, ensejando ao devedor o direito de ingressar em 
juízo para pleitear sentença que decida o impasse, ou de 
aguardar que o condomínio tome a iniciativa da cobrança 
judicial, para defesa, apresentar suas justificações. 
No entretempo, não é justo que o devedor fique impedido de 
vender o apartamento, sob pena de se legalizar, em 
inúmeras circunstâncias, a exigência extorsiva do 
pagamento de débitos indiscutíveis para expedição da 
quitação, sem a qual a venda não poderá ser feita. O acesso 
ao Judiciário, para a solução dos conflitos individuais, é 
direito contrário, a boa-fé dos litigantes. Logo, até que o 
Judiciário dia a última palavra sobre um débito condominial 
controvertido, não se pode impedir a venda ou promessa de 
venda da unidade autônoma, visto que a Constituição, ao 
                                                 
7 Condomínio em edifícios, SP: RT, 1987, p.167 
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assegurar o direito de propriedade, assegura, também e 
implicitamente, o de sua livre disponibilidade. 
João Batista Lopes,8 discordando deste posicionamento afirma 
que: 
(...) a Lei 4.591 é preceito de ordem pública que não pode 
ser modificado pelas partes, nem pelo juiz. 
Diante disso, o simples ajuizamento de ação do 
conhecimento (declaratória ou anulatória do débito) não tem 
o condão de dispensar a prova da quitação das obrigação do 
alienante, expressamente exigida pela lei. 
É claro que, em caso de abuso por parte do síndico – v.g., 
recusa em fornecer declaração de quitação -, poderá o 
alienante socorrer-se das vias judiciárias para compeli-lo a 
cumprir sua obrigação. 
Daí não se conclua, porém, possa o serventuário dispensar a 
prova da quitação do débito ou aceitar, em substituição, a 
caução do valor devido ou outra garantia. 
 
Bem de família e débitos condominiais 
Com a vigência da Lei 8.009/90 que dispõe sobre a 
impenhorabilidade do “bem de família” o imóvel residencial próprio do 
casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por 
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra 
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei, 
ressalvando, seu art. 3º, numerus clausus, os casos em que cabe a 
penhora do imóvel residencial. 
Dispõe o art. 3º da Lei 8.009/90: 
                                                 
8 Condomínio, 7ª Edição Revista e Atualizada, Editora Revista dos Tribunais, pág. 
104/105 
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A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, 
salvo se movido:  
I - em razão dos créditos de trabalhadores da própria 
residência e das respectivas contribuições previdenciárias;  
II - pelo titular do crédito decorrente do financiamento 
destinado à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;  
III -- pelo credor de pensão alimentícia;  
IV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 
contribuições devidas em função do imóvel familiar;  
V - para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;  
VI - por ter sido adquirido com produto de crime ou para 
execução de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização ou 
perdimento de bens.  
Tem-se discutido na jurisprudência qual a extensão da 
ressalva contida no inciso IV da Lei 8.009/90, ao referir-se à “cobrança de 
impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função 
do imóvel familiar”. 
Para parte dos aplicadores do direito, na linha de raciocínio 
disposta pelo legislador, que apenas refere-se a tributos, a expressão 
contribuição somente pode se referir às contribuições de melhoria, 
previstas no art. 145, inciso III, da CF e não à contribuições outras, com 
as despesas de condomínio. 
Outros, entretanto, equiparam-nas, para ampliativamente 
permitir a penhora do apartamento e respectiva fração ideal do terreno 
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“para cobrança de impostos predial e contribuições devidas em função do 
imóvel familiar”. 
Três fundamentos amparam este entendimento: 
1) é propter rem a obrigação do condômino de contribuir para 
a conservação da coisa comum; 
2) igualmente o são as dívidas oriundas do inadimplemento 
com despesas de condomínio, pois, destinam-se à conservação e 
utilização de todas as unidades autônomas, tendo por pagamento o 
apartamento a que se referem, ainda que sobre ele pesem as cláusulas de 
impenhorabilidade e inalienabilidade; 
3) não é possível prejudicar a massa condominial e impor aos 
outros condôminos que viessem a pagar dívida alheia. Entender-se 
diversamente, seria permitir o enriquecimento ilícito e premiar o devedor 
renitente com a cômoda posição de não mais pagar as despesas de 
condomínio do apartamento; 
Os fundamentos legais invocados são os seguintes: art. 624 
do Código Civil, 585, IV e 275, II, c, do Código de Processo Civil. 
Em contrapartida, defende a tese antagônica que: 
1) a exceção não foi prevista, sendo, portanto, impenhorável o 
imóvel residencial próprio do casal ou da entidade familiar em execução 
ajuizada pelo condomínio contra o condômino inadimplente; 
2) não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não distingue; 
3) as contribuições de melhoria abrangem tão somente ás 
instituídas em virtude de obras realizadas pelo Poder Público e 
decorrentes de obras públicas, exigíveis para que o Estado seja ressarcido 
dos gastos, vez que tais obras valorizam a propriedade. 
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Entrementes às fortes razões defendidas pelos que advogam a 
tese de que é penhorável o apartamento do condômino ante a 
inadimplência das despesas que lhe competiam para conservação do 
imóvel, decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pela voz do 
Excelentíssimo Sr. Ministro Fontes de Alencar, no RESP 52156/SP; 
publicado no DJ: 10/10/1994, que: 
BEM DE FAMÍLIA. 
O INCISO IV DO ART. 3. DA LEI 8.009/90 NÃO COMPREENDE 
AS DESPESAS ORDINÁRIAS DE CONDOMÍNIO. 
RECURSO ESPECIAL ATENDIDO EM PARTE. 
UNANIME. 
Entendemos, na linha dos precedentes de vanguarda da 
jurisprudência do STJ que é possível a penhora do apartamento e até a 
sua alienação judicial na ação de cobrança das cotas que cabem ao 
condômino no custeio do edifício, pois não se nos afigura justo que, que o 
devedor passe a usufruir condomínio às custas dos demais condôminos, 
sem quaisquer ônus.  
Conjuga desta opinião Arnaldo Marmitt9: 
Ao ser editado o Código Civil, em 196, era inexpressiva a 
situação dos apartamentos e condomínios no Brasil. 
Inobstante isso, a doutrina e a jurisprudência inseriam no 
teor do art. 70 a sua impenhorabilidade, debitando-se ao 
adquirente o débito de seu antecessor. Em virtude da 
obrigação propter rem, o condômino pode ter penhorada a 
sua unidade autônoma, em satisfação de débitos de 
condomínio. 
Araken de Assis10: 
                                                 
9 Bem de Família, Aide, 1995, p. 86 
10 Manual do Processo de Execução, 4ª Edição Revista e Atualizada, Editora Revista dos 
Tribunais, pág.: 338, 
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É preciso extrema cautela ao rejeitar a aplicação dessa 
exceções. Por exemplo, tornar a unidade autônoma 
impenhorável por dívida contraídas pela necessidade de 
administrar o condomínio, apesar do disposto no art. 3º, IV, 
da Lei. 8009/90, implicaria transformar os demais 
condôminos em arrimo da moradia do inadimplente. 
José da Silva Pacheco11: 
A Lei n.º 8009, de 29 de março de 1990, estabelece a 
impenhorabilidade de único imóvel residencial próprio do 
casa ou da entidade familiar, utilizado para moradia 
permanente (artigos 1º e 5º), a qual poderá ser argüida em 
qualquer processo de execução.  
Entretanto, no art. 3º e no art. 4º são fixadas as ressalvas, 
exceções ou elisões á impenhorabilidade. Do seu exame, 
resulta a exclusão da impenhorabilidade quando o processo 
de execução tenha por objeto crédito que 1º) por sua 
origem ou destinação: a) beneficie o próprio imóvel, como, 
por exemplo, o decorrente de financiamento de sua 
construção ou aquisição (art. 3º, II), b) incida sobre o 
próprio imóvel, como por exemplo, o imposto predial e 
territorial, as taxas e contribuições de melhoria, assim como 
as contribuições de condomínio (art. 3º, IV); c) favoreça os 
trabalhadores da própria residência (art. 3º, I); d) vise à 
execução de garantia real ou fiduciária oferecida pelo casa 
ou entidade familiar (art. 3º, V e VII); e) tenha em vista ato 
doloso do próprio executado (artigos 3º, VI, e 4º ). 
No caso específicos, previsto pelo artigo 3º, IV, tem-se como 
excludente da impenhorabilidade o processo de execução 
para cobrança: a) de imposto predial ou territorial, incidente 
sobre o próprio imóvel; b) dos demais tributos (taxas e 
contribuições de melhoria); c) das contribuições de 
condomínio, devidas em função do imóvel familiar). 
Quando o art. 3º, IV, da Lei n.º 4.591, de 1969, referia-se a 
“contribuições”, provocou, desde logo, a interpretação de 
que se referia à contribuição de “melhoria”, sob a invocação 
do tríplice enfoque do art. 145 da Constituição Federal a 
respeito dos tributos. 
O próprio voto do eminente ministro relator menciona 
acórdão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos REsp. 
52.156-SP (RSTJ 67/488) E 82.563 – rj (dj 8-4-96) no 
sentido de que o inciso IV do art. 3º da Lei n.º 8009, de 
                                                 
11 ADV – Informativo 40/99; 
Seminário Jurídico : Condomínio 
 
 
Palestra proferida em São Paulo, 6.10.2000, 09:00h, Secovi-SP. 
19
1990, protege o crédito tributário e não se aplica às 
despesas de condomínio. 
Acontece, porém, que, tendo em vista o disposto no art. 5º 
da Lei de Introdução, “na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que se dirige e às exigência do bem 
comum”. Insta, pois, ater-se aos motivos, ao fim colimando 
à razão lógica, aos valores jurídicos e sociais que deram vida 
à regra jurídica e a justifica no sistema legislativo brasileiro. 
Se a impenhorabilidade, como exceção à norma geral, foi 
instituída em benefício da família, não deve alcançar a 
execução de créditos que beneficiem o próprio imóvel ou a 
própria família ou que, sendo cogentes e necessários, 
incidem sobre o imóvel, em benefício dele ou da sua própria 
utilização, como se dá com as contribuições de condomínio. 
Se a lei exclui a impenhorabilidade no caso de crédito 
decorrente de financiamento destinado à construção ou 
aquisição do imóvel, ou de tributos incidentes sobre o 
mesmo, por que não o faria em relação ás contribuições 
devidas para as despesas de custeio e manutenção 
correspondentes à fração ideal de cada unidade? 
Se quisesse o legislador restringir o dispositivo à 
contribuição de melhoria, teria dito expressamente. Se 
adotou o gênero “contribuições”, abrange contribuição de 
melhoria e a contribuição de condomínio, condicionadas, 
apenas a que se vinculem ao imóvel familiar, pois onde a lei 
não distingue, não é lícito ao intérprete distinguir. 
J. Nascimento Franco e Nisske Gondo12:  
(...) Sujeita-se à penhora o apartamento residencial, quando 
seu dono não solver as despesas condominiais a ele 
pertinente. O art. 70 do Código Civil ‘visa imunizar o imóvel 
instituído em bem de família de outras dívidas do 
beneficiário, mas evidentemente, não pode exlcuir aquelas 
que, como os impostos e despesas de condomínio, incidem 
sobre o imóvel e têm por fato gerador a sua própria 
manutenção. As despesas de condomínio são, antes de tudo, 
dívida propter rem, de responsabilidade do próprio imóvel, 
pouco importando quem seja o proprietário’ (–). 
Esta foi a tese que consolidou-se no Colendo Superior Tribunal 
de Justiça. 
                                                 
12 Condomínio em Edifícios, p. 166 
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Passou-se, então a admitir-se a penhora de imóvel residencial 
na execução promovida pelo condomínio para a cobrança de quotas 
condominiais sobre ele incidentes, inserindo a hipótese nas exceções 
contempladas pelo inciso IV do art. 3º, da Lei 8.009/90. 
Neste sentido, confira-se os seguintes precedentes: 
PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. CONTRIBUIÇÕES 
CONDOMINIAIS. ART. 3., INC. IV, DA LEI N. 8.009, DE 29.03.90. E 
PASSÍVEL DE PENHORA O IMÓVEL RESIDENCIAL DA FAMÍLIA, QUANDO A 
EXECUÇÃO SE REFERIR A CONTRIBUIÇÕES CONDOMINIAIS SOBRE ELE 
INCIDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RESP 150379/MG; 
DJ: 15/12/1997, Rel. Min. BARROS MONTEIRO  
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. COBRANÇA DE 
DESPESAS CONDOMINIAIS. PROCESSO DE CONHECIMENTO. NULIDADE. 
FALTA DE CITAÇÃO DA MULHER. IMPROCEDÊNCIA. PRECLUSÃO. 
ILEGITIMIDADE. AÇÃO PESSOAL. PENHORABILIDADE DO BEM. ART. 3., 
IV, DA LEI 8.009/90. DESPESAS DO CONDOMÍNIO. MUDANÇA DE 
ORIENTAÇÃO DA TURMA. PRECEDENTES. RECURSO DESACOLHIDO. 
I - A AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS DE CONDOMÍNIO 
TEM NATUREZA JURÍDICA DE AÇÃO PESSOAL, DISPENSANDO, POR 
CONSEGUINTE, A CITAÇÃO DOS DOIS CÔNJUGES.  
II - A EXCEÇÃO CONTEMPLADA PELO INCISO IV DO ART. 3. 
DA LEI 8.009/90 ABRANGE A DIVIDA ORIUNDA DAS DESPESAS DE 
CONDOMÍNIO, PODENDO, PORTANTO, SER PENHORADO O IMÓVEL 
RESIDENCIAL. RESP 99685/RS; DJ: 22/06/1998, Relator Min. SALVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA 
Somente a vaga na garagem do edifício é que poderia ser 
constringida desde que objeto de matrícula diversa daquela que respeita 
ao apartamento, junto à Circunscrição Imobiliária competente. Se da 
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mesma matrícula, o boxe de estacionamento não poderá ser penhorado 
porque integrante de único bem que é de família. 
Cláusula de impenhorabilidade e débitos condominiais 
A natureza das obrigações condominiais – “dívida inerente à 
própria coisa”, tem levado o Judiciário a desconsiderar a cláusula da 
impenhorabilidade, instituída na unidade autônoma, dando por prevalente 
a regra da penhorabilidade. 
Como são consideradas propter rem, as despesas de 
condomínio têm por garantia de seu pagamento o apartamento a que se 
referem, ainda que sobre ele pesem as cláusulas de impenhorabilidade e 
inalienabilidade 
O condomínio em edifício constitui, conforme assevera J. 
Nascimento Franco: 
(...) uma comunidade singular, em que a obrigação jurídica 
e moral de colaborar e participar é maior do que em 
qualquer agrupamento humano. Nessa comunidade 
habitacional não há espaço para nenhuma forma de 
individualismo ou parasitismos. Nela impera com redobrado 
vigor o princípio constitucional que condiciona o exercício do 
direito de propriedade ao bem-estar social e á harmonia do 
grupo. E não há utilização mais lesiva à harmonia do grupo 
condominial do que a exercida parasitariamente, à custa dos 
demais comunheiros. 
Logo, as cláusulas de impenhorabilidade e inalienabilidade 
são inoponíveis ao condomínio e não impedem a penhora do 
apartamento e até sua alienação judicial na ação de 
cobrança das cotas que lhe cabem no custeio do edifício. 
 
Hipoteca e débitos condominiais 
As unidades em edifícios coletivos (apartamentos, salas, 
conjuntos comerciais e profissionais, lojas) podem ser dadas em hipoteca 
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pelos respectivos proprietários conjunta ou separadamente, e 
independentemente da anuência dos demais comunheiros13. 
Ensina Carlos Maximiliano14 que : 
A cessão, venda, hipoteca, penhora ou locação de andar ou 
apartamento envolve, de pleno direito, independentemente 
de expressa referência a respeito, e do assentimento dos 
condôminos, a quota ideal atribuída ao outorgante, nas 
partes comuns e aferentes; pois estas se consideram 
acessórios conexos e indispensáveis; acompanham o 
principal, mau grado a oposição dos proprietários de outras 
frações do imóvel 
Porque a hipoteca, penhora em geral, seqüestro, 
arrematação e adjudicação de uma parte autônoma de 
imóvel atingem independentemente de especificação a 
respeito, o direito do consorte sobre as coisas comuns, corre 
a execução contra o andar, ou apartamento, sem 
necessidade em co-propriedade. Fica, ex-lege, penhora e 
arrematada a parte que ao dono da fração em litígio cabe no 
solo, paredes mestras, etc. Se o ônus se refere ao conjunto, 
a execução coletiva resolve-se em execução individual 
contra os condôminos. 
Com a alienação, onerosa ou gratuita, voluntária ou forçada, 
inter vivos ou causa mortis, de fração autônoma de imóvel, 
entram, não só os direito concernentes às partes indivisas, 
mas também os deveres e responsabilidade inerentes às 
mesmas. 
Questão comum nos tribunais refere-se aos imóveis 
construídos sob as regras do sistema financeiro de habitação à guisa do 
entendimento de que são impenhoráveis por sua própria natureza, nos 
termos dos arts. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, 648 e 649, inc. I 
do Código de Processo Civil, além de terem cunho eminentemente social, 
destinando-se exclusivamente para o uso da família, nos termos da Lei 
8.009/90.  
                                                 
13 Instituições de Direito Civil, Caio Mário da Silva Pereira, Vol. iv, 13ª edição, Ed. 
Forense, pág.: 255 
14 Condomínio, Terras, Apartamentos e andares perante o Direito, Livraria Editora Freitas 
Bastos, 2ª Edição, pág.: 282/283 
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Neste caso, argumenta o devedor que é defeso ao mutuário a 
alienação do bem sem o prévio consentimento do agente financeiro, 
circunstância que impede a evidência, a penhora, que nada mais é do que 
ato jurídico visando a alienação forçada, pois há crédito hipotecário a ser 
respeitado. 
Em contrapartida, assevera o credor que válida é a penhora, 
porque a constrição recai sobre direitos relativos ao imóvel e não sobre a 
propriedade em si. Ademais, argumenta-se que a dívida refere-se à 
própria coisa, o que viabiliza a penhora. 
O Colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o 
ordenamento jurídico não impede a penhora de imóvel financiado e 
hipotecado pelo Sistema Financeiro da Habitação para garantir o 
pagamento de despesas condominiais.  
Neste sentido, são os seguintes precedentes: 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA INCIDENTE SOBRE 
DIREITOS DE COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA. PRETENSÃO DE 
DESCONSTITUIR O ATO CONSTRITIVO SOB A ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL (UNIDADE HABITACIONAL DESTINADA À MORADIA DE PESSOAS 
DE BAIXA RENDA). DESPESAS CONDOMINIAIS. IMPENHORABILIDADE 
AFASTADA. 
O ordenamento jurídico não impede a penhora de imóvel 
financiado e hipotecado pelo Sistema Financeiro da Habitação para 
garantir o pagamento de despesas condominiais. Precedente do STJ. 
Hipótese em que, ademais, o ato constritivo não recaiu sobre 
o imóvel em si, mas sobre os direitos que exerce o compromissário-
comprador. 
Ausência de interesse da entidade integrante do SFH para 
argüir a impenhorabilidade prevista na Lei n.º 8.009/90. 
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Recurso especial não conhecido. RESP 195335/SP; DJ DATA: 
28/06/1999, Rel. Min. BARROS MONTEIRO  
EXECUÇÃO. PENHORA. PARTE. FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. É 
PASSÍVEL DE PENHORA A FRAÇÃO IDEAL DE IMÓVEL, AINDA QUE EXISTA 
HIPOTECA A TERCEIROS, CUJOS DIREITOS A LEI RESGUARDA DE FORMA 
ESPECIAL (ART. 698 DO CPC). APC 19980110316914, Rel. : GETÚLIO 
MORAES OLIVEIRA, DJU: 22/03/2000, 
PENHORA - ÁGIO DE IMÓVEL HIPOTECADO - EXCESSO DA 
CONSTRIÇÃO - TAXA CONDOMINIAL - PROVA - O ágio de imóvel 
hipotecado pode, em princípio, ser objeto de penhora, sempre 
resguardado nos termos da lei o credor hipotecário. O excesso da 
constrição, acaso ocorrente, haverá de ser dilucidado tão-só e apenas 
após a respectiva avaliação do bem penhorado. Só a quitação ou prova 
similar pode isentar o condômino da taxa condominial que se acha 
obrigado em razão da locação imobiliária. APC 4468697 DF, Rel. : 
EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA, DJU: 17/09/1997  
